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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 37/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que estabelece

o regime jurídico da urbanização e da edificação

O artigo 127.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, que estabelece o regime jurídico da urba-
nização e da edificação, determina a sua aplicação à
Região Autónoma da Madeira, sem prejuízo das adap-
tações decorrentes da estrutura própria da administra-
ção regional autónoma, a introduzir por diploma regio-
nal adequado.

Sucede que esta estrutura própria vem ocasionando,
por falta de clarificação, uma duplicação de intervenções
por parte de organismos e serviços regionais, não con-
sentânea com os objectivos prosseguidos pela lei e que
se traduz num acréscimo de procedimentos e em maiores
delongas.

Por outro lado, a realidade territorial da Região Autó-
noma da Madeira é diferente da do espaço continental,
pelo que se vem fazendo sentir a falta de regulamentação
própria quanto à disciplina complementar do diploma,
que se mostre adaptada ao nosso particular condicio-
nalismo e mais simples e eficaz.

Há, assim, que proceder a uma adaptação do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, no sentido de
definir as entidades que no âmbito da administração
regional autónoma detêm prerrogativas, atribuições e
competências no domínio do regime jurídico da edi-
ficação e da urbanização.

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região
Autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo das disposições conjugadas
da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
da República, do artigo 46.o da Lei Constitucional
n.o 1/2004, de 24 de Julho, da alínea i) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de
Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21
de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 127.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, que
estabelece o regime jurídico da urbanização e da edi-
ficação, aplica-se na Região Autónoma da Madeira com
as adaptações constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Publicação dos regulamentos municipais

Os regulamentos referidos no n.o 1 do artigo 3.o são
publicados no Jornal Oficial, sem prejuízo das demais
formas de publicação e de publicidade previstas na lei.

Artigo 3.o

Competências da Região Autónoma da Madeira

As referências feitas ao Estado pelo artigo 7.o con-
sideram-se reportadas à Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.o

Competências da Direcção Regional de Ordenamento do Território

As referências feitas e as atribuições cometidas à
direcção regional e às direcções regionais do ambiente
e do ordenamento do território pelos artigos 7.o, 42.o,
51.o, 84.o, 85.o e 120.o consideram-se reportadas e são
exercidas pela Direcção Regional de Ordenamento do
Território.

Artigo 5.o

Competência do membro do Governo Regional da tutela

As referências feitas e as atribuições cometidas ao
ministro da tutela pelo artigo 7.o consideram-se repor-
tadas e são exercidas pelo membro do Governo Regional
da tutela.

Artigo 6.o

Competência do membro do Governo Regional da tutela
na área do equipamento social

As referências feitas e as atribuições cometidas aos
membros do Governo pelos artigos 7.o, 9.o, 12.o, 76.o,
78.o, 97.o e 123.o consideram-se reportadas e são exer-
cidas pelo membro do Governo Regional da tutela na
área do equipamento social.

Artigo 7.o

Competências da administração regional autónoma

As referências feitas e as atribuições cometidas à
administração central pelos artigos 37.o, 40.o e 114.o con-
sideram-se reportadas e são exercidas pela administra-
ção regional autónoma.

Artigo 8.o

Competências da Direcção Regional de Geografia e Cadastro

As referências feitas ao Instituto Geográfico Portu-
guês nos artigos 50.o e 98.o consideram-se reportadas
à Direcção Regional de Geografia e Cadastro.

Artigo 9.o

Competências da Direcção Regional de Estatística

1 — As referências feitas ao Instituto Nacional de
Estatística pelo artigo 126.o consideram-se reportadas
à Direcção Regional de Estatística.

2 — As referências feitas e as atribuições cometidas
aos membros do Governo pelo artigo referido no
número anterior consideram-se reportadas, conjunta-
mente, aos Secretários Regionais do Plano e Finanças
e do Equipamento Social e Transportes.

Artigo 10.o

Definição de parâmetros

1 — Os parâmetros para o dimensionamento das
áreas referidas no n.o 1 do artigo 43.o são os que esti-
verem definidos em plano municipal de ordenamento
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do território, de acordo com as directrizes estabelecidas
pelo Plano Regional de Ordenamento do Território.

2 — Até ao estabelecimento pelo Plano Regional de
Ordenamento do Território, nos termos do número
anterior, das directrizes para o dimensionamento das
áreas referidas no n.o 1 do artigo 43.o, continuam os
respectivos parâmetros a ser fixados por portaria do
membro do Governo Regional da tutela na área do
equipamento social.

3 — No prazo de 30 dias a contar da entrada em
vigor do presente diploma será aprovada a portaria a
que se refere o número anterior.

4 — A partir da entrada em vigor da portaria referida
nos números anteriores consideram-se a ela reportadas
as referências contidas em plano municipal de orde-
namento do território à Portaria n.o 9/95, de 3 de Feve-
reiro, que será revogada.

5 — Na ausência de plano municipal de ordenamento
do território eficaz ou até à definição em plano muni-
cipal de parâmetros de dimensionamento de acordo com
as directrizes estabelecidas no Plano Regional de Orde-
namento do Território, aplicar-se-ão os parâmetros
constantes da portaria a que se referem os números
anteriores.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 27 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 15/2006/M

Inconstitucionalidade da proposta de lei n.o 80/X/I — Lei de Bases
da Actividade Física e do Desporto

Em vez de regulamentar a Lei de Bases do Des-
porto — Lei n.o 30/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 170, de 21 de Julho de 2004, que
revogou a Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro — Lei de Bases
do Sistema Desportivo, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 19/96, de 25 de Junho;

Com a consequência das remissões legais feitas para
disposições da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 19/96, de 25 de
Junho, consideram-se feitas para as disposições corres-
pondentes da Lei n.o 30/2004:

Apresentou o Governo da República uma proposta
de lei, com o número de registo 80/X/I, na Assembleia
da República, denominada por Lei de Bases da Acti-
vidade Física e do Desporto.

A presente proposta de lei representa mais um feroz
ataque às populações insulares, por via do seu norma-

tivo, incorporando o maior desrespeito pelos princípios
vertidos na Constituição da República Portuguesa e nos
Estatutos Político-Administrativos das Regiões Autóno-
mas da Madeira e dos Açores.

A Constituição da República Portuguesa, no seu
artigo 6.o, impõe ao Estado, na sua organização e fun-
cionamento, o respeito do regime autonómico insular
e os princípios da subsidiariedade.

Os arquipélagos dos Açores e da Madeira constituem
regiões autónomas dotadas de Estatutos Político-
-Administrativos e de órgãos de governo próprio.

São tarefas fundamentais do Estado, nos termos do
disposto nas alíneas b), d) e g) do artigo 9.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, «garantir os direitos
e liberdades fundamentais e o respeito pelos princípios
do Estado de direito democrático; promover [. . . ] a
igualdade real entre os Portugueses; e promover o
desenvolvimento harmonioso de todo o território nacio-
nal, tendo em conta, designadamente, o carácter ultra-
periférico dos arquipélagos dos Açores e da Madeira».

«Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social
e são iguais perante a lei», nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 13.o da Constituição da República
Portuguesa.

Estatuindo-se, no seu n.o 2, que «ninguém pode ser
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qual-
quer direito ou isento de qualquer dever em razão de
ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, reli-
gião, convicções políticas ou ideológicas, instrução,
situação económica, condição social ou orientação
sexual». Reforçando-se, no n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, que «os órgãos de
soberania asseguram, em cooperação com os órgãos de
governo próprio, o desenvolvimento económico e social
das Regiões Autónomas, visando, em especial, a cor-
recção das desigualdades derivadas da insularidade».

Por força do disposto no artigo 18.o da Constituição
da República Portuguesa, «os preceitos constitucionais
respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são
directamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas
e privadas».

Por último, dispõe a Constituição da República Por-
tuguesa, no n.o 1 do artigo 228.o, que «a autonomia
legislativa das Regiões Autónomas incide sobre as maté-
rias enunciadas no respectivo Estatuto Político-Admi-
nistrativo que não estejam reservadas aos órgãos de
soberania».

Princípios estes que não estão vertidos na proposta
de lei ora apresentada pelo Governo na Assembleia da
República, ao contrário do definido na Lei de Bases
do Desporto, que se pretende revogar.

A Lei de Bases do Desporto, Lei n.o 30/2004, de 21
de Julho, definiu as bases gerais do sistema desportivo
e estruturou as condições e oportunidades para o exer-
cício da actividade desportiva como factor cultural indis-
pensável na formação plena da pessoa humana e no
desenvolvimento da sociedade.

Desde logo, estatuiu a garantia da igualdade de direi-
tos e oportunidades quanto ao acesso e à generalização
das práticas desportivas diferenciadas — cf. artigo 1.o,
n.o 2, da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho.

Enunciando, no n.o 3 do seu artigo 2.o, que o direito
ao desporto é exercido nos termos da Constituição, dos
instrumentos internacionais aplicáveis e da Lei de Bases.


